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Resumo

Objetivos: Analisar os processos judiciais referentes à violação dos direitos civis da pessoa 

idosa, com vista às solicitações de tratamento farmacológico. 

Métodos: Estudo qualitativo e quantitativo, descritivo, retrospectivo e documental. Aná-

lise descritiva, frequência percentual e com os pressupostos de conteúdo temático. Todos 

os princípios éticos foram aplicados. Os processos de 2016 e 2017 foram investigados, a 

partir dos registros da Promotoria, em 2018 na cidade de Araraquara, São Paulo, Brasil.

Resultados: O município tem próximo a 250 mil habitantes e 16% são idosos. Dentre os 536 

processos, 257 (48%) foram solicitações para tratamento farmacológico: 211 (82,1%) para 

medicamentos e 46 (17,9%) para medicamentos e insumos. As mulheres (141; 54,9%) soli-

citaram mais do que os homens (116; 45,1%). A mediana de idade foi de 73 anos para am-

bos, maioria casados e escolaridade de 4 anos. Os medicamentos estão relacionados ao tra-

tamento para: diabetes mellitus, hipertensão arterial sistêmica, neoplasias e degeneração 

macular. 

Conclusão: O sistema de garantia à saúde do idoso é frágil. Medidas que fortaleçam esta 

garantia devem ser aplicadas, como indica a Organização Mundial da Saúde: alinhar ações 

e os níveis de atenção do sistema de saúde, desenvolver ações de cuidados de longo prazo 

e investir na criação de ambientes mais favoráveis; controlando e monitorando.

Palavras-chave: Direitos Civis; Envelhecimento; Serviços Legais.

Abstract

Objectives: Analyze health lawsuit processes related to civil rights violation of elderly peo-

ple in view to requests of pharmacological treatment.

Methods: Qualitative as well as quantitative, descriptive, retrospective and documental 

study. Descriptive, percentage frequency and of the assumptions of the thematic con-

tents. All ethical principles have been applied. Processes referred to 2016 and 2017 were 

investigated from data base registers from the local general attorney office, in 2018, in 

Araraquara town, São Paulo, Brazil.

Results: The referred town has approximately 250 thousand inhabitants from which 16% 

are elderly. Among all 536 processes, 257 (48%) referred to requests for pharmacological 

treatment; 211 (82.1%) for medications, and 46 (17.9%) for medications and additional ma-

terials such as food supplies and others. Women related processes (141; 54.9%) resulted 

in larger number as compared to the corresponding men quantity of processes (116; 45.1%). 
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The median age was 73 years for both genders, mostly married and with 4 years of scho-

oling. The requested medications are related to treatment for: diabetes mellitus, syste-

mic arterial hypertension, neoplasms and macular degeneration.

Conclusion: The elderly health guarantee system is fragile. Actions that can strengthen 

and enhance the present health system should be implemented as indicated by the World 

Health Organization: aligning actions and levels of health care, developing long-term ca-

re actions and investing in creating more favorable environments; controlling and moni-

toring.

Keywords: Aging; Civil Rights; Legal Services.

Resumen

Objetivos: Analizar las demandas relacionadas con la violación de los derechos civiles de 

las personas mayores, con miras a las solicitudes de tratamiento farmacológico.

Métodos: Estudio cualitativo, descriptivo, retrospectivo y documental. Análisis descripti-

vo, frecuencia porcentual y supuestos de contenido temático. Todos los principios éticos 

han sido aplicados. Los casos de 2016 y 2017 se investigaron a partir de los registros del 

Fiscal en 2018, en Araraquara, São Paulo, Brasil.

Resultados: El municipio tiene cerca de 250 mil habitantes y el 16% son ancianos. De los 

536 casos, 257 (48%) fueron solicitudes de tratamiento farmacológico: 211 (82,1%) para me-

dicamentos y 46 (17,9%) para medicamentos y suministros. Las mujeres (141; 54,9%) soli-

citaron más que los hombres (116; 45,1%). La mediana de edad fue de 73 años para ambos, 

en su mayoría casados   y 4 años de escolaridad. Los medicamentos están relacionados con 

el tratamiento de: diabetes mellitus, hipertensión arterial sistémica, neoplasias y degene-

ración macular. 

Conclusión: El sistema de garantía de salud para ancianos es frágil. Las medidas que forta-

lecen esta garantía deben implementarse como lo indica la Organización Mundial de la Sa-

lud: alinear las acciones y los niveles de atención médica, desarrollar acciones de atención 

a largo plazo e invertir en la creación de entornos más favorables; control y monitoreo.

Descriptores: Derechos Civiles; Envejecimiento; Servicios Legales.
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Introdução

O envelhecimento populacional é fato e o Brasil está em destaque dentre os países em de-

senvolvimento. O número de pessoas com 60 anos e mais está aumentando enormemen-

te em relação a outras faixas etárias(1,2).

No Brasil, entre os anos de 2001 e 2011 o crescimento do número de idosos passou de 15,5 

milhões de pessoas para 24 milhões(1). Esse acontecimento vai além de uma transformação 

na pirâmide etária, envolve as modificações das estruturas familiares, das organizações 

de atendimento ao público nos diferentes segmentos de serviços e produtos, além é claro 

da necessidade de revisões das políticas públicas(2,3).

O aumento da proporção de pessoas idosas na população total é fruto de várias mudanças 

demográficas, epidemiológicas, sociais e políticas, e vem contribuindo de forma significa-

tiva junto ao processo de envelhecimento individual e do coletivo(2). Estimativas apontam 

que o Brasil terá no ano de 2025 a sexta maior população de pessoas idosas no mundo com 

mais de 32 milhões de pessoas acima de 60 anos(1,2).

Em relação à população total do país em gênero verifica-se uma tendência da maioria en-

tre as mulheres, representando 57,8% da população. A maior parte das mulheres, em tor-

no de 64% ocupava a posição de pessoa de referência no domicílio. Dessas, 66% são apo-

sentadas. Em relação ao item orçamentário familiar, em torno de 12% tem uma renda fa-

miliar de até meio salário mínimo, e projeções do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística (IBGE) apontam o fortalecimento desses dados nos anos que se seguem(1,2).

No contexto da transição demográfica, o perfil da saúde no Brasil também sofre mudan-

ças. No lugar das doenças infectocontagiosas depara-se com um perfil de doenças crôni-

cas não transmissíveis, complexas e mais onerosas, características das faixas etárias mais 

avançadas, demandando serviços de atendimento ao idoso e ao uso de múltiplos medica-

mentos (polifarmárcia) e de seus efeitos adversos(2-5).

Envelhecer, mantendo as capacidades funcionais parece não representar um problema 

para uma pessoa e para a sociedade. Entretanto quando se observa algum tipo de declínio 

funcional junto à pessoa, as consequências exigem mudanças na estrutura de sua vida, 

assim como, de quem a cerca e dos espaços que utiliza(2,4,6).

Pesquisas apontam que pessoas idosas apresentam, na sua maioria, problemas médicos 

múltiplos e doenças crônico degenerativas. Em média, em torno de 4 a 6 dessas doenças 

entre as pessoas de 65 a 80 anos, levando também a um maior consumo de medicamen-
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tos em relação ao aumento dos anos vividos. Geralmente, em decorrência delas, altera-se 

o seu cotidiano relacionado à sua capacidade funcional e à sua autonomia, interferindo na 

qualidade de vida(2,4,5).

O uso de medicamentos na atenção à saúde do idoso tem representado um dos itens mais 

importantes. As pessoas com mais anos de vida tendem a usar mais produtos farmacêu-

ticos, sendo que o consumo dos mesmos com prescrição é maior entre as mulheres acima 

de 70 anos, embora os que não são prescritos (automedicação) têm destaque quanto ao seu 

uso(3,7).  

Os dados acima indicados juntamente com pesquisas na área do envelhecimento e proje-

ções futuras, salientam que a integração dos elementos a manutenção à vida humana, na 

velhice, impacta principalmente em mudanças sociais e na estrutura familiar(4,8).

A mulher, que antigamente permanecia no lar e geralmente desenvolvia com grande pro-

priedade ser a cuidadora da família, passou a ocupar outros espaços sociais integrados ao 

segmento do mercado de trabalho, e em muitos casos assumindo a direção financeira do 

próprio domicílio. No entanto verifica-se que em situações de cuidar de uma pessoa ido-

sa, o ambiente da casa e um membro da família se faz presente em muitos lares(4,5).

A dimensão da vida que integra todas as transformações citadas anteriormente vem tra-

duzindo novas necessidades de se organizar e de oferecimento ao cuidado às famílias, no 

sentido de sanar as necessidades no contexto de cada pessoa e do coletivo; assim como me-

canismos de garantir direitos fundamentais à vida.

O desafio se faz presente em proporcionar e garantir os direitos fundamentais inerentes 

a cada pessoa, na sua totalidade, priorizando convivência familiar e comunitária. Como 

indica o Estatuto do Idoso(9), das disposições gerais, Art. 3.º:

“É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar 

ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimen-

tação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberda-

de, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.”

No Brasil as pessoas idosas têm seus direitos garantidos na Constituição Federal de 1988(10) 

na expressão da dignidade da pessoa humana e no bem-estar do cidadão brasileiro. Des-

taca no seu artigo o Artigo 226 parágrafo 8 “O Estado assegurará a assistência à família na 

pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âm-

bito de suas relações”(10).
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Nos Artigos 229 e 230 está estabelecido que “Os pais têm o dever de assistir, criar e educar 

os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, 

carência ou enfermidade”, e “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 

pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade 

e bem-estar e garantindo-lhes o direito”(10).

Além da proteção constitucional a Política Nacional do Idoso(11) e o Estatuto do Idoso(9) 

constituem a legislação infraconstitucional específica para a pessoa idosa, garantindo e 

protegendo seus direitos, em especial os direitos fundamentais.

Em se tratando ao direito à saúde enquanto universal a todos, o mesmo no contexto bra-

sileiro, também se destaca na qualidade de integral e equânime. A efetivação dessas qua-

lidades está enfraquecida e em muitas situações recorre-se à justiça para a garantia de di-

reitos; visando o suporte à saúde humana e em muitos casos necessidades à assistência 

farmacológica tanto no âmbito individual e coletivo(4,12-14).

A administração pública por meio de seus diferentes entes (União, Estados, Distrito Fede-

ral e Municípios) carrega dentre suas atribuições à obrigatoriedade em garantir à saúde 

da população, no nível do individual e do coletivo. Entretanto a efetividade desta garan-

tia nem sempre é encontrada no dia a dia, fazendo valer em caminhos alternativos que se 

possam alcançá-las(3,15).

Neste sentido, observa-se o fenômeno mundial da judicialização da sociedade contempo-

rânea em ação. Este fenômeno envolve elementos importantes de questões políticas, so-

ciais e morais que são resolvidas pelo Poder Judiciário, quando a solução não foi alcança-

da pelo poder competente, seja este o Executivo ou o Legislativo(3,15).

No âmbito da saúde o fenômeno reconhecido como “judicialização” também se faz presen-

te. A transferência de decisões sobre situações e políticas de saúde para o Poder Judiciá-

rio vem acarretando alta demanda, impulsionando atuação e intervenção do Ministério 

Público para garantia da saúde, da vida e da dignidade da pessoa humana(3,16).

Para desempenhar esse importante papel decisório e de garantia de direitos, destaca-se a 

participação do Ministério Público como instituição do Estado responsável pela fiscaliza-

ção de assuntos relacionados aos interesses das pessoas e do coletivo, assim como, desem-

penha ações que possam melhorar a vida das pessoas, impulsionados nas indicações do 

Estatuto do Idoso(9,17).
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O Artigo 74 do Estatuto do Idoso estabelece a competência do Ministério Público (MP) pa-

ra ações e procedimentos que visem à proteção dos direitos e interesses difusos ou cole-

tivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso. Além disso, é o titu-

lar da ação penal pública incondicionada nos casos de apuração de crimes contra pessoas 

idosas(9,11).

Em se tratando da garantia dos direitos violados da pessoa idosa, e em consonância ao fe-

nômeno da judicialização à saúde, cada vez mais se observa a atuação do Judiciário, sen-

do entendido muitas vezes como a última alternativa a obter tratamentos adequados pa-

ra garantia de saúde integral(3,16-19). A demanda pelo apoio ao judiciário tem se tornado fre-

quente e vem gerando gastos excessivos em relação ao orçamento total da saúde. No ano 

de 2010, Silva(16) aponta que esses gastos chegaram a 2% do orçamento total da saúde.

Os descontroles, planejamentos desorganizados e/ou mal formulados, escassez econômi-

cos no setor público, momento político econômico em que o país vivencia, certamente são 

elementos contributivos para o aumento e a efetivação cada vez maior do fenômeno da 

judicialização. Em especial na saúde, em consonância com o aumento da população idosa, 

este fenômeno tem se mostrado em crescimento(20).

Em se tratando da unidade relacionada a este estudo, Promotoria de Justiça do Idoso, na 

Comarca de Araraquara-SP, observa-se que a demanda acerca da judicialização à saúde se 

faz presente, e características do município denotam que o mesmo está acima da média 

(13%) da maioria dos municípios do estado de São Paulo. Araraquara indicava 16,8% de pes-

soas idosas no ano de 2018, com uma população próxima a 240 mil habitantes(1).

Neste sentido, este estudo acompanhou parte das ações do Ministério Público no segmen-

to de atuação do idoso, e identificou as demandas enfrentadas pela Promotoria do Idoso 

na cidade de Araraquara-SP, por meio dos processos civis e suas solicitações. Assim tem 

como objetivo analisar os processos judiciais referentes à violação dos direitos civis da 

pessoa idosa, com vista às solicitações de tratamento farmacológico.
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Material e Métodos

A investigação é do tipo exploratório, documental, descritivo, de abordagem qualitativa 

em sua essência, e com elementos da abordagem quantitativa. A análise de frequência sim-

ples e conteúdo temático foram aplicados(21,22). 

Este estudo está vinculado ao Grupo de Pesquisa Direito, Cidade e Envelhecimento do 

Departamento de Gerontologia – DGero da Universidade Federal de São Carlos – UFSCar, 

cuja característica de destaque é o trabalho interdisciplinar, e vem desenvolvendo vários 

estudos na cidade de Araraquara, São Paulo, relacionados ao fortalecimento de políticas 

de atenção ao idoso.

A análise de conteúdo foi aplicada a luz do referencial teórico. Trata-se de um conjunto 

de técnica de análise das comunicações que trabalha as palavras, estando estritamente li-

gadas a pesquisas em documentos, em complemento as fontes sobre as normas, as leis e 

os dados científicos sobre o tema estudado(21,22). 

O caráter documental do estudo está embasado na análise dos procedimentos civis instau-

rados na Promotoria de Justiça do Idoso da Comarca de Araraquara, SP, de acordo com a 

anuência legal estabelecida. 

Todos os processos judiciais concernentes à Promotoria de Justiça do Idoso, instaurados 

nos anos de 2016 e 2017 foram investigados, referentes às solicitações à tratamento far-

macológico. Foi organizado por meio dos registros do sistema denominado e@SAJ, coleta-

dos no ano de 2018 na Promotoria. O sistema e@SAJ é domínio do sistema de Justiça, e 

nele estão armazenados todos os documentos comprobatórios que são requeridos para as 

solicitações judiciais, cujo objetivo é informatizar e fazer a gestão de informações para a 

Justiça.

A amostragem intencional relativa à busca de todos os processos com solicitações para tra-

tamento farmacológico, assim como, a indicação dos dados gerais do perfil do solicitante, 

compuseram o eixo norteador para a coleta que foi organizada em planilhas, e destacou 

o tipo de medicamento solicitado. Também foi verificado a correlação entre a solicitação 

e as doenças justificadas pelos relatórios técnicos da área de saúde.

A amostra foi constituída a partir dos 536 processos verificados entre os anos de 2016 e 

2017, alocados em categorias e subcategorias em conformidade com o objeto deste estudo. 

A Fig. 1 ilustra estes dados.
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Do total de 536 processos verificados, 257 (48%) foram relativos a solicitações de algum ti-

po de suporte e auxílio ao tratamento farmacológico.

Resultados

Dentre os 257 processos de solicitações para tratamento farmacológico, 211 (82,1%) estão 

relacionados a solicitação de medicamentos somente, e o restante, 46 (17,9%) para solici-

tações de medicamentos, insumos e outros.

Quanto a procedência dos processos, observou-se que a maioria é oriunda da Defensoria 

Pública, totalizando 201(78,2%) processos, seguido do setor particular por meio de proces-

sos com representação de profissional da área de advocacia, 56 (21,8%) processos.

Em relação ao sexo, verificou-se que as mulheres (141; 54,9%) fizeram mais solicitações em 

relação aos homens (116; 45,1%), sendo que a mediana de idade para ambos foi aproxima-

da aos 73 anos com distribuição entre as faixas etárias indicadas na Tabela 1. Entre os so-

licitantes o predomínio é de casados (142; 55,3%) seguido de viúvos (58; 22,6%), e indicam 

renda mensal entre 1 a 2 salários mínimos, sendo o salário mínimo vigente de 998 reais.

Ano de 2016 Ano de 2017

Total= 290

• medicamentos= 112

• medicamentos, insumos e outros= 26

• insumos e outros= 126

• interdição, internação compulsória     

e afins= 26

Total= 246

• medicamentos= 99

• medicamentos, insumos e outros= 20

• insumos e outros= 110

• interdição, internação compulsória     

e afins= 17

Figura 1 – Número de processos nos anos de 2016 e 2017 e respectivas classificações adotadas e a 
quantidade.
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A maioria das solicitações foi oriunda da região central da cidade do estudo, e de acordo 

com as características locais pode-se encontrar vários serviços públicos e privados que 

dão suporte a população em diferentes áreas, principalmente à saúde.

Em relação ao tipo de solicitação acerca do tratamento farmacológico, foi identificado os 

medicamentos de destaque e o número de vezes citados nos processos representados na 

Tabela 2, seguido da indicação apropriada para o tratamento.

Faixa etária em anos

Tabela 1 – Distribuição por faixa etária dos 
idosos do estudo, São Carlos, SP, 2018.

60-69

70-79

80-89

90+

Sem informação

Total

112 (43,6%)

95 (37%)

41 (16%)

6 (2,2%)

3 (1,2%)

257 (100%)

Quantidade de pessoas
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Em complemento as solicitações nos processos de medicamentos, insumos e outros, 

verifica-se em destaque e respectivos citações:  nutrição enteral e equipamentos para 

sua aplicação (62); fraldas geriátricas (59); aparelho auditivo (19) e suplemento nutricional 

(11). Outras solicitações referentes a tecnologias assistivas para auxílio as atividades de 

vida diária foram indicadas, como: colchão caixa de ovo (6), cadeira de banho (6) e cama 

hospitalar (5).

Tabela 2 – Medicamentos solicitados, número de vezes citados e suas indicações,
São Carlos, SP, 2018.

Lucentis 

(Ranibizumabe)

Xarelto

(Rivaroxabana) 

Eylia

(Aflibercepte)

Insulina

Acetato de abiraterona

Sulfato de condroitina

Synvisc one

N.º de vezes 
citado

Medicamento(s) Indicações

Para: o tratamento da degeneração macular 

neovascular (exsudativa ou úmida) relacionada

à idade (DMRI); o tratamento de deficiência visual 

devido ao edema macular diabético (EMD);

o tratamento da deficiência visual devido ao edema 

macular secundário à oclusão de veia da retina (OVR); 

o tratamento do comprometimento visual devido

a neovascularização coroidal (CVN) secundária

a miopia patológica (MP).

Para: prevenção de tromboembolismo venoso (TEV) 

em pacientes adultos submetidos à cirurgia eletiva

de artroplastia de joelho ou quadril.

Para: degeneração macular relacionada à idade, 

neovascular (DMRI) (úmida); edema macular 

secundário à oclusão da veia central da retina (OVCR).

Para: o tratamento de pacientes com diabetes mellitus 

que necessitam de insulina para a manutenção

da homeostase de glicose (prescrição mais adequada 

do HUMULIN R).

Para: o tratamento de pacientes com câncer

de próstata metastático.

Para: osteoartrite, osteoartrose ou artrose em todas

as suas manifestações; também age como 

anticoagulantes.

Para: indicação como um substituto temporário

e suplemento para o líquido sinovial. São indicados 

somente para uso intra-articular no tratamento

de dor associada com a osteoartrite do joelho.

35

 

16

10

9 

8

7 

7
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Acerca das doenças registradas nos processos, oriundas dos laudos médicos e documentos 

complementares, verifica-se em destaque: diabetes mellitus (47), hipertensão arterial sis-

têmica (34), neoplasisas (30), degeneração macular (29), artrose (23), edema macular (16) 

e acidente vascular cerebral (12). Alzheimer e doenças coronarianas foram indicadas de 

6 a 5 vezes.

Conclusão

Os dados sinalizam aspectos relacionados a longevidade e ao aumento de doenças crôni-

cas relacionados principalmente as mulheres, acima de 70 anos, casadas e viúvas que ne-

cessitam de algum tipo de medicamento para continuidade ao tratamento farmacológico, 

e alguns equipamentos considerados de insumos que complementam ao tratamento. Sina-

lizam fragilidades quanto a funcionalidade dos solicitantes.

De acordo com a Política Nacional de Medicamentos(23) a desarticulação da assistência far-

macêutica agrava os problemas enfrentados na distribuição e garantia dos medicamentos, 

motivo este que pode ampliar a busca por alternativas de garantia de direitos ao cuidado 

à saúde, dentre eles, abertura de processos junto ao Ministério Público. 

Também, observa-se em muitos processos que a prescrição médica em relação aos medi-

camentos nem sempre acompanham as diretrizes do SUS, com a prescrição inserida na 

Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME), e alguns casos não adotam o 

nome da substância ativa da medicação. Essas irregularidades podem afetar no abasteci-

mento de medicamentos e na eficácia das ações do governo(23).

A Política Nacional de Medicamentos no Brasil(23) estabelece algumas diretrizes para ori-

entar o sistema judiciário no país, dentre esses estão: adoção de relação de medicamentos 

essenciais (aqueles produtos considerados básicos e indispensáveis para atender a maio-

ria dos problemas de saúde da população); regulamentação sanitária de medicamentos; 

reorientação da assistência farmacêutica fundamentada na descentralização da gestão e 

promoção do uso racional de medicamentos. 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 2015, publicou o documento intitulado "Judicia-

lização da Saúde no Brasil: dados e experiências", no qual estimula a cooperação técnica 

entre os tribunais e órgãos ou entidades públicas ou privadas para o cumprimento de suas 

atribuições, com apoio técnico de profissionais de saúde(24). Do mesmo modo, nesse docu-

mento consta a orientação para as ações dos juízes estarem convenientes com os relató-

rios médicos, que devem possuir a descrição da doença (inclusive CID), prescrição do(s) 
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medicamento(s), com denominação genérica ou princípio ativo e posologia exata. Além da 

recomendação de evitar autorizar medicamentos não registrados pela ANVISA(24).

O CNJ também visou estimular a participação nos Conselhos Municipais e Estaduais de 

Saúde, bem como visitas às unidades de saúde pública ou conveniadas ao SUS.

Ampliar o conhecimento a respeito das causas das solicitações e dos serviços disponíveis 

que garantem aos idosos o direito à saúde é outra questão fundamental, que corresponde 

à uma das quatro áreas centrais de ação para promoção do envelhecimento saudável, pro-

postas pela OMS (2015): melhorar a medição, o monitoramento e a compreensão. Neste 

sentido, este estudo contribuiu para compreender um pouco mais sobre o fenômeno da 

judicialização à saúde. 

Em vista disso, o movimento e discussão em atuações frente as políticas de promoção de 

saúde e prevenção de doenças, investindo na atenção primária a longo prazo poderia 

resultar na redução dos gastos com a velhice, e evitar os processos junto ao Ministério 

Público, como identificado neste estudo, estabelecendo garantia ao direito à saúde. Desta 

forma, encontros foram articulados com gestores municipais para apresentar o estudo, e 

potencializar ações na região central da cidade por meio dos serviços de atenção ao idoso 

disponíveis no município. 

As medidas de articulação ampliada com os gestores municipais, poderá fortalecer e/ou 

ampliar investimentos para prevenção e tratamento precoce das doenças, subsidiar o di-

reito à saúde com a efetivação dos serviços e produtos preconizados na lei, visando agre-

gar medidas que possam proporcionar um envelhecimento digno à população. É fato que 

o acesso aos cuidados de saúde, pode melhorar a qualidade de vida ao longo do ciclo de vi-

da da pessoa.

Portanto, este estudo vem investigando acerca das possíveis causas das solicitações efe-

tuadas a Promotoria de Justiça do Idoso de Araraquara, e de alguns serviços disponíveis 

vinculados as solicitações que deveriam garantir aos idosos o direito à saúde. Em que me-

dida esses serviços, ou a rede de atenção à saúde do idoso não teve sucesso em seu apoio 

e nas ações que pudessem retratar o tratamento adequado e suficiente as necessidades de 

cada pessoa?

Respaldados no Art. 8.°, do Estatuto do Idoso(9): O envelhecimento é um direito persona-

líssimo e a sua proteção um direito social, nos termos desta Lei e da legislação vigente. E 

ainda, no Art. 15.º diz:
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“É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único 

de Saúde – SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articu-

lado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recu-

peração da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferencial-

mente os idosos.”

De acordo com o Decreto n.° 1948 (1996), no Art. 9.°, ponto V, o Ministério da Saúde deve: 

fornecer medicamentos, órteses e próteses, necessários à recuperação e reabilitação da 

saúde do idoso. 

A judicialização da saúde, enquanto um fenômeno multifatorial é identificado neste es-

tudo. As alternativas legais que permitem a ação judicial para a efetivação do direito, em 

que o Poder Judiciário assume o protagonismo perante as solicitações de cada pessoa e 

de cada caso. Também, ele é agente ativo no monitoramento das políticas públicas e de 

controle social(20). Situações estas que este estudo está em processo de avançar em ações 

com os gestores municipais, e traçar em conjunto, estratégias para fortalecer a rede de 

atenção ao idoso deste município. 

Algumas fragilidades no sistema de garantia à saúde do idoso parecerem emergir neste 

estudo, acionando para a resolutividade, o Poder Judiciário. No entanto, medidas que for-

taleçam esta garantia podem ser preventivas quando se desenvolve ações centrais indi-

cadas pela Organização Mundial da Saúde/OMS(14) para promoção do envelhecimento sau-

dável: “1. alinhar os sistemas de saúde a populações idosas; 2. desenvolver sistemas de 

cuidados de longo prazo; 3. criar ambientes favoráveis aos adultos maiores; 4. melhorar a 

medição, o monitoramento e a compreensão”.

Neste sentido, o movimento e discussão em atuações frente as políticas de promoção de 

saúde e prevenção de doenças, investindo na atenção primária a longo prazo poderia re-

sultar na redução dos gastos com a velhice, e evitar os processos junto ao MP como iden-

tificado neste estudo, estabelecendo garantia ao direito à saúde.
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